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RESUMO 

 

O presente trabalho, apresentado como requisito para obtenção do título de Mestre em 

Ciências Criminais no Programa de Pós-Graduação em Ciências Criminais da Pontifícia 

Universidade Católica do Rio Grande do Sul, e que se insere na linha de pesquisa de Sistemas 

Jurídico-Penais Contemporâneos, busca analisar o conteúdo e as consequências das inovações 

trazidas pela Lei nº 12.654, de 28 de maio de 2012, que introduziu a identificação criminal 

genética no ordenamento jurídico brasileiro. Para tanto, é dividido em três partes distintas, 

que analisarão, mediante pesquisa eminentemente bibliográfica, seja pela doutrina nacional, 

seja estrangeira, as questões que, em nosso entender, são de maior relevância na temática 

abordada. Em um primeiro momento, analisar-se-á a influência da ciência no processo penal, 

principalmente na formação da convicção do julgador, abordando-se, ainda, não só a 

conceituação da prova científica, como também os critérios de admissibilidade e de valoração 

a serem considerados quando de sua análise pelo julgador. Em segundo lugar, abordar-se-á 

especificamente a identificação criminal genética no ordenamento jurídico-penal brasileiro, 

com a análise da legislação referida e sua confrontação com o princípio nemo tenetur se 

detegere. Por fim, cumpre analisar a cadeia de custódia da prova, ou seja, além de seu 

significado, quais os procedimentos devem ser observados, de modo concatenado, na coleta e 

introdução dessa espécie de prova no processo penal, bem como as consequências da não 

observância de tais procedimentos de cautela. 

Palavras-chave: Prova Científica. Identificação Criminal Genética. DNA. Cadeia de Custódia. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

This work, presented as a requirement for obtaining the title of Master in Criminal Sciences in 

the postgraduate program in Criminal Sciences of the Pontifical Catholic University of Rio 

Grande do Sul, and in research of Contemporary Criminal Law Systems, seeks to analyze the 

contents and consequences of innovations brought by law nº 12.654, May 28, 2012, who 

introduced the genetics criminal identification in the brazilian legal system. To this end, the 

work, proceeded by the research of national and foreign doctrine literature, is divided into 

three distinct parts. In a first moment, will be examined the influence of science in criminal 

proceedings, especially in the formation of the belief of the judge, addressing, not only the 

concept of scientific evidence, as well as the criteria for admissibility and valuation. Secondly, 

will specifically address the genetics criminal identification in the Brazilian criminal law 

provided for analysis and their confrontation with the principle nemo tenetur se detegere. 

Finally, we must analyze the chain of custody of evidence, i.e., in addition to its significance, 

what procedures must be observed, so concatenated, in the collection and introduction of this 

kind of evidence in criminal proceedings, as well as the consequences of non-compliance with 

such procedures of caution. 
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INTRODUÇÃO 

 

A Constituição Federal, em seu artigo 5º, inciso LVIII, elencou dentre os direitos e 

garantias individuais dos cidadãos a determinação de que o civilmente identificado não será 

submetido à identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei. 

 

Dessa forma, nossa Carta Magna remeteu as exceções a tal dispositivo à 

regulamentação infraconstitucional, tendo sido editada a Lei nº 12.037, de 1º de outubro de 

2009, que disciplinou a identificação criminal do civilmente identificado, na qual se 

estabeleceu as formas de identificação civil e as hipóteses em que, mesmo civilmente 

identificado, há a possibilidade de se proceder à identificação criminal. 

 

Mais recentemente, a Lei nº 12.654, de 28 de maio de 2012, alterando o diploma legal 

acima referido, introduziu no ordenamento jurídico brasileiro a coleta de material biológico 

para criação de perfis genéticos como forma de identificação criminal, prevendo a formação 

de um banco de dados com tais materiais coletados. 

 

Não obstante, a Lei nº 12.654/2012 também alterou a Lei de Execução Penal, a Lei nº 

7.210/1984, introduzindo nesta o artigo 9º-A, o qual determina que os condenados por crime 

praticado, dolosamente, com violência de natureza grave contra pessoa, ou por qualquer dos 

crimes previstos no art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, serão submetidos, 

obrigatoriamente, à identificação do perfil genético, mediante extração de DNA - ácido 

desoxirribonucleico, por técnica adequada e indolor. 

 

Note-se que o legislador previu a obrigatoriedade de coleta do material biológico do 

agente condenado por algum dos crimes ali elencados, permitindo, ainda, no parágrafo 

segundo do mesmo dispositivo legal acima referido, que a autoridade policial, federal ou 

estadual, possa requerer ao juiz competente, no caso de inquérito instaurado, o acesso ao 

banco de dados de identificação de perfil genético. 

 

Diante desse novel cenário legislativo, diversas questões teóricas se apresentam e 

exigem análise acurada, em razão das implicações que o texto legal trouxe e ainda trará ao 

processo penal brasileiro. O presente trabalho, nesse contexto, apresentado como requisito 

para obtenção do título de Mestre em Ciências Criminais no Programa de Pós-Graduação em 
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Ciências Criminais da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, e que se insere 

na linha de pesquisa de Sistemas Jurídico-Penais Contemporâneos, será dividido em três 

partes distintas, que analisarão, mediante pesquisa eminentemente bibliográfica, seja pela 

doutrina nacional, seja estrangeira, as questões que, em nosso entender, são de maior 

relevância na temática abordada. 

  

A primeira delas diz respeito à relação existente entre o desenvolvimento tecnológico 

e o próprio direito processual penal. A influência da ciência no processo penal, principalmente 

na formação da convicção do julgador, em razão do grau, maior ou menor, de confiabilidade 

que se atribui à mesma, torna-se algo de extrema relevância, que merece certamente 

aprofundamento teórico. 

 

A prova científica, da qual a identificação criminal genética é espécie, apresenta-se no 

processo penal como uma prova de grande relevância, sendo esta temática abordada no 

capítulo inicial do presente estudo: analisar-se-á não só a conceituação da prova científica, 

como também os critérios de admissibilidade e de valoração a serem considerados quando de 

sua análise pelo julgador. 

 

Em um segundo momento, abordar-se-á especificamente a identificação criminal 

genética no ordenamento jurídico-penal brasileiro. Nesse ponto, no intuito de examinar o 

efetivo alcance da norma legal, analisar-se-á o conteúdo da legislação em apreço, 

confrontando-a com o princípio nemo tenetur se detegere e expondo os diversos 

entendimentos doutrinários acerca do próprio conteúdo do citado princípio, bem como da 

constitucionalidade ou não da obtenção coercitiva de material biológico para fins de criação 

de banco de dados de perfis genéticos. 

 

No âmbito criminal, a importância de análises comparativas de DNA, como forma de 

contribuir para a identificação e comprovação da autoria de crimes ocorridos, mormente 

aqueles que, a par de deixar vestígios, são normalmente perpetrados de forma clandestina e 

longe dos olhares de terceiros, como o são os delitos contra a dignidade sexual, por exemplo, 

é evidente, principalmente tendo em vista o maior grau de confiança, em tese, no resultado 

alcançado. 
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No entanto, a fim de que se possa efetivar uma análise comparativa entre uma amostra 

obtida, por exemplo, no local de um fato delituoso, há, sem dúvida, que se ter à disposição 

uma amostra de material biológico daquele de quem se suspeita o cometimento do crime. 

Nesse aspecto surge a problemática (in)constitucionalidade de medidas destinadas à obtenção 

coercitiva de tal material biológico. 

 

Por fim, como terceiro objetivo deste estudo, e tendo em vista a grande relevância que 

assume a prova genética no processo penal, necessário se faz analisar a cadeia de custódia da 

prova. Para tanto, analisar-se-á brevemente os princípios processuais penais relacionados à 

produção probatória, bem como o próprio direito à prova, para, posteriormente, averiguar, 

além do conceito de cadeia de custódia da prova, quais os procedimentos devem ser 

observados, de modo concatenado, na coleta e introdução dessa espécie de prova no processo 

penal, bem como as consequências da não observância de tais procedimentos de cautela. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Como vimos, a Lei nº 12.654, de 28 de maio de 2012, alterando a Lei nº 12.037, de 1º 

de outubro de 2009, que disciplinou a identificação criminal do civilmente identificado, 

trouxe sérias inovações no ordenamento jurídico-penal brasileiro. Por meio de dito diploma 

legal, introduziu-se a coleta de material biológico para criação de perfis genéticos como forma 

de identificação criminal, prevendo a formação de um banco de dados com tais materiais 

coletados. 

 

Não obstante, a Lei nº 12.654/2012 também alterou a Lei de Execução Penal, a Lei nº 

7.210/1984, introduzindo nesta o artigo 9º-A, o qual determina que os condenados por crime 

praticado, dolosamente, com violência de natureza grave contra pessoa, ou por qualquer dos 

crimes previstos no art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, serão submetidos, 

obrigatoriamente, à identificação do perfil genético, mediante extração de DNA - ácido 

desoxirribonucleico, por técnica adequada e indolor.  

 

Dessa forma, o legislador previu a obrigatoriedade de coleta do material biológico do 

agente condenado por algum dos crimes ali elencados, permitindo, ainda, no parágrafo 

segundo do mesmo dispositivo legal acima referido, que a autoridade policial, federal ou 

estadual, possa requerer ao juiz competente, no caso de inquérito instaurado, o acesso ao 

banco de dados de identificação de perfil genético. 

 

Diante desse novel cenário legislativo, contatamos existirem diversas questões teóricas 

que demandavam análise mais aprofundada, em razão das implicações que o texto legal 

trouxe e ainda trará ao processo penal brasileiro. A primeira delas diz respeito à prova 

científica. A partir da constatação de que a prova científica, mormente a genética, assume 

grande relevância no processo penal, procedeu-se a uma análise da evolução da concepção de 

ciência, por meio da qual foi possível constatar que, ao contrário da expectativa comumente 

depositada na mesma, atualmente ela não mais exprime certezas, mas apenas juízos de 

probabilidade. 

 

Partindo dessa premissa, abordou-se os diversos critérios de admissibilidade e de 

valoração da prova científica, demonstrando-se que a análise de tal meio de prova deve ser 
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cautelosa, submetendo-o aos citados critérios, a fim de que a prova científica possua efetivo 

valor probatório. 

 

Posteriormente, passou-se à análise específica da legislação que introduziu a 

identificação criminal genética no ordenamento jurídico pátrio. Procedeu-se, de forma 

eminentemente descritiva, à identificação e à conceituação das hipóteses legais de 

identificação criminal existentes no ordenamento jurídico brasileiro. Especificamente acerca 

da identificação criminal genética, estabeleceu-se a conceituação e um breve panorama 

histórico da descoberta e do desenvolvimento do DNA, destacando tanto as formas de sua 

obtenção e análise, quanto da importância de tal técnica de investigação. 

 

Ainda no segundo capítulo, expôs-se o conteúdo da legislação em apreço e suas 

consequências legais, bem como do princípio nemo tenetur se detegere, explicitando o debate 

travado na doutrina acerca da constitucionalidade ou não da obtenção coercitiva de material 

biológico para fins de criação de banco de dados de perfis genéticos. 

 

Dada a relevância da prova científica, principalmente a genética, analisou-se a cadeia 

de custódia da prova, ou seja, o procedimento documentado, com o encadeamento de 

inúmeros atos sucessivos, interligados entre si, que garante a identidade, integridade e 

autenticidade dos vestígios relacionados com os fatos objeto do processo penal. 

 

Constatou-se, assim, que a finalidade em se garantir o conhecimento integral da cadeia 

de custódia da prova reside em assegurar a idoneidade dos objetos e bens coletados pelos 

órgãos de perícia criminal ou apreendidos pela autoridade policial, evitando-se quaisquer 

dúvidas acerca de suas origens, bem como dos caminhos percorridos durante a investigação 

criminal e o respectivo processo penal, sendo que, na ausência de conhecimento integral de 

todos os elos da corrente que constitui a formação da prova penal, o direito ao contraditório e 

à ampla defesa jamais será plenamente garantido às partes, uma vez que impossível a aferição 

da efetiva licitude da prova. 

 

A partir dos princípios constitucionais que regem o direito probatório, cujo principal 

expoente é o devido processo legal, chegou-se à conclusão de que a ciência de todo o iter 

probatório, ou seja, da completa descrição da cadeia de custódia, constitui verdadeira garantia 

processual das partes. 
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Por fim, analisou-se os procedimentos mínimos necessários ao resguardo da cadeia de 

custódia da prova, bem como as consequências de sua quebra. A constatação da quebra da 

cadeia de custódia da prova impõe sua exclusão, tornando-a prova ilícita, já que não há como 

submeter o material probatório, de forma adequada, aos procedimentos de comprovação e 

refutação. A prova penal, sem comprovação de sua cadeia de custódia, não se presta para 

tanto, eis que subtraído das partes o direito à aferição de sua fidedignidade, sendo que a 

comprovação da idoneidade da prova cabe exclusivamente à acusação.   
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